
  
    CAPÍTULO I


    A Vila Santa Rita nasceu pequenina como todas as cidades ribeirinhas, às margens do Paraíba do Norte, cujas águas se prateavam de raios de luar, noite adentro, encantando os viajantes, que fascinados, pernoitavam às suas margens e amarravam as mulas carregadas de mercadorias nas moitas de juncos e bambuais, as tendas armadas se multiplicavam rapidamente, viravam barracas de comércios e moradias. As águas do Paraíba cativavam mais viajantes que por ali paravam. Logo armavam barracas. Casas de pau a pique foram ganhando formas; engenhos, usinas e olarias foram erguidos no solo. A matriz subiu o morro cercado de matas, ao lado da gruta esculpida de pedras trazidas do cemitério pelos pagadores de promessas. As casas de farinhas torravam as raspas de mandiocas, os vém-vém chamavam mais viajantes e o sabiá sabia tudo. As matas escondiam as pacas, as cutias, as guaribas, as preguiças, os pássaros e os répteis (SANTANA, 1999, p. 29).


    SANTA RITA-PB: AS ENTRELINHAS DO ESPAÇO URBANO E DA CIDADE NAS NARRATIVAS DOS SUJEITOS E DAS SUJEITAS


    Figura 01: Vista panorâmica da cidade central em Santa Rita
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    Fonte: https://www.youtube.com/watch?v=UDtdxmcOCfQ


    A cidade vai sendo construída por um processo de transmutação constante, sendo pensada muitas vezes apenas enquanto espaço físico e, sob esse prisma, seria suficiente o uso da cartografia para conhecê-la. Mas, sob outra perspectiva, a cidade pode ser percebida como meio ambiente urbano, implicando assim, na análise dos seus instrumentos jurídico-urbanísticos e de sua territorialidade. Mais além, para uma melhor compreensão do espaço urbano, não se pode deixar de pensá-lo sob outra dimensão crítica, que é aquela evidenciada a partir da (des)articulação entre teoria e prática, demonstrando uma visão conflituosa sobre o fenômeno urbano, que envolve dentre outras questões a da segregação socioespacial da população ou ainda a segregação espacial de gênero.


    Destarte, o desafio em procurar compor uma processualidade sobre o fenômeno de aproximação entre aquilo que está posto e aquilo que é vivenciado no espaço urbano, pode vir desenhado na cartografia das narrativas das pessoas que o compõem, o constroem e lhe dão movimento, acionando uma instigante reflexão sobre a dimensão do seu direito à cidade na realidade local, e que se torna possível através de um esforço em se buscar nas ciências sociais e nas ferramentas de investigação, que transcendam os textos dogmáticos, os dados estatísticos ou o mero desenho cartográfico, evidências dessa realidade. Assim, nas concepções de Milton Santos:


    A configuração territorial é dada pelo conjunto formado pelos (sic) sistemas naturais existentes em um dado país ou numa dada área e pelos acréscimos que os homens superimpuseram a esses sistemas naturais. A configuração territorial não é o espaço, já que sua realidade vem de sua materialidade, enquanto o espaço reúne a materialidade e a vida que a anima. A configuração territorial, ou configuração geográfica, tem, pois, uma existência material própria, mas sua existência social, isto é, sua existência real, somente lhe é dada pelo fato das relações sociais. Esta é uma outra forma de apreender o objeto da geografia. (SANTOS, 2006, p. 38-39).


    Nesse diapasão, Milton Santos (2006) retoma um raciocínio desenvolvido anteriormente por Jean Brunhes (1947) sobre a geografia humana12, e ele apresenta, inicialmente, uma primeira hipótese, compreendendo o espaço geográfico como um conjunto interativo entre fixos e fluxos13; evoluindo o seu raciocínio, ele sugere posteriormente outra possibilidade, no sentido de se compreender o espaço geográfico, conjugando-se configuração territorial e relações sociais; e, finalmente, propõe que o espaço seja concebido por “um conjunto indissociável, solidário e também contraditório, de sistemas de objetos e sistemas de ações, não considerados isoladamente, mas como o quadro único no qual a história se dá.” (SANTOS, 2006, p. 39).


    E, nesse sentido, ainda, Milton Santos conclui que:


    A questão do espaço habitado pode ser abordada segundo um ponto de vista biológico, pelo reconhecimento da adaptabilidade do homem, como indivíduo, às mais diversas altitudes e latitudes, aos climas mais diversos, às condições naturais mais extremas. Uma outra abordagem é a que vê o ser humano não mais como indivíduo isolado, mas como um ser social por excelência. Podemos assim acompanhar a maneira como a raça humana se expande e se distribui, acarretando sucessivas mudanças demográficas e sociais em cada continente (mas também em cada país, em cada região e em cada lugar). O fenômeno humano é dinâmico e uma das formas de revelação desse dinamismo está, exatamente, na transformação qualitativa e quantitativa do espaço habitado. (SANTOS, 1988, p. 14).


    Então, o espaço geográfico urbano está em constante alteração, pois é a construção humana proveniente do trabalho social acumulado e em ininterrupta modificação, e esse processo dinâmico da relação estabelecida entre seres humanos uns com os outros e com o espaço ao seu redor, permite revelar a cidade como ela é ou como ela foi, e importa, antes de tudo, em conhecer quem a habita, quem se movimenta nela, e não simplesmente, localizá-la no espaço geográfico ou vê-la como está planejada, já que o maior desafio é descrever a localidade através das pessoas, do cotidiano socioespacial, em todas as suas dimensões, algo que vai se revelando, em seu sentido mais próximo, nas narrativas locais14.


    Uma das ferramentas para se minimizar a distância entre a teoria e a prática, buscando uma melhor compreensão do fenômeno urbano, parece estar situado no exercício de campo, na investigação de cunho antropológico, como sugere Geertz (2012, p. 10) ao dizer que “as formas do saber são sempre e inevitavelmente locais”, o que torna, sob essa perspectiva, esse trabalho mais próximo possível da antropologia, no sentido de que a compreensão de uma localidade, depende de se conhecer as pessoas que nela vivem, através de suas experiências entre si e com o espaço onde e com o qual interagem.


    Esse dilema impele a pensar que enquanto a tradição do direito busca analisar textos e/ou suas teorias, sem refletir sobre o embate entre o que está na norma e a realidade vivenciada, uma vez que a força normativa dissociada do mundo social, não traduz completamente essas interações, a proposta aqui em análise, é a cidade não compreendida categoricamente, mas observada enquanto vivência, como um complexo conjunto de experiências, que podem atrair múltiplas dimensões, como proposto por Henri Lefebvre, quando coloca que “o futuro do homem não está nem no cosmos, nem nas pessoas, nem na produção, mas na sociedade urbana.” Lefebvre diz também que:


    o Direito à Cidade se manifesta como forma superior dos direitos: direito à liberdade, à individualização na socialização, ao habitat e ao habitar. O direito à obra (à atividade participante) e o direito à apropriação (bem distinto do direito à propriedade) estão implicados no direito à cidade. (LEFEBVRE, 2009, p. 125).


    Mister se faz refletir sobre o fato de que a análise da cidade exige uma dimensão crítica que abarque tanto a dogmática quanto a prática social, para que os espaços tenham sentido e para que cada um perceba a cidade e reconheça merecê-la em sua plenitude. Afinal, como bem pontua Alexandre Bernardino Costa (2006, p. 9) “a sociedade contemporânea revela-se hiper-complexa e plural e o aumento da complexidade exige do direito instrumentos capazes de lidar com ela.”


    Nesse primeiro capítulo, analisa-se a cidade de Santa Rita, buscando realçar os traços imbricados com a pesquisa em relação às dimensões do direito à moradia da mulher, mas, também, sob a perspectiva do direito à cidade dos moradores e moradoras daquela localidade15, em particular, da comunidade Marcos Moura16 e, principalmente, sob a perspectiva da mulher. Ao mesmo tempo, observa-se a importância de se buscar a identificação da área em estudo, assim como pontuou Marcos Alvito (2001, p. 52)17 ao efetuar uma análise sobre a Favela de Acari, levando em consideração as relações existentes entre as localidades que formam aquele complexo, de maneira que o autor evitou utilizar o termo “comunidade” que, segundo ele, poderia estar “associado à ideia de microcosmo isolado e autônomo” e, por isso, ao longo do seu texto, o termo foi sublinhado, para ter realce, e apenas em respeito às narrativas dos próprios moradores, segundo ele. Nesse sentido, o autor traz ainda uma reflexão sobre a expressão “localidade”, apoiado no entendimento de Leeds & Leeds (1978)18, que colocou que as localidades teriam como característica fundamental os “pontos nodais de interação”, que se constituem em uma “rede altamente complexa de diversos tipos de relações”, para explicar a complexa composição social e ao mesmo tempo interativa, da qual se revestia a localidade objeto de seu estudo. Sendo assim, buscou-se trazer aspectos da constituição da localidade e, em seguida, da comunidade.


    Portanto, discute-se as entrelinhas do espaço urbano da localidade de Santa Rita sob os diversos ângulos envolvendo o direito à cidade e, de forma mais pontual, o bairro Marcus Moura, sempre permeando o texto com as narrativas dos moradores e moradoras e de outros interlocutores e interlocutoras que contribuem para a análise desses aspectos. Há uma preocupação teórica em se compreender o presente, por isso a análise se baseia também em dados históricos e estatísticos, que são importantes sob um determinado aspecto para se reconhecer a cidade e a comunidade. Mas, procura-se, outrossim, observar as impressões evidenciadas pelos moradores e moradoras a respeito da localidade onde vivem, permitindo refletir sobre os aspectos geográfico, social, histórico, econômico e político sob uma perspectiva local, a partir das narrativas de seus citadinos.


    Mister se faz compreender sobre a urbanização e a urbanidade da cidade central, ao mesmo tempo, identificar aspectos que contribuíram para a formação da periferia local que reflete, também, a segregação social, merecendo destaque, a questão da aquisição da moradia, da violência na cidade, a inserção social dos citadinos na cidade reconhecida como “formal” e, notadamente, abrir a reflexão sobre o discurso de igualdade perpetrado no plano dos direitos fundamentais de cunho universalizante, mas que não se coaduna com a construção das concepções concretas e práticas sociais. E mesmo que não se busque exaurir o assunto, pretende-se trazer alguns elementos, entrelaçando dados exteriores e as narrativas dos interlocutores, assim como, análise teórica pertinente, que servem para se compreender o contexto no qual está inserida a comunidade Marcos Moura e como se dá a apropriação do espaço que lhes pertence.


    Destarte, a localidade em exame é o município paraibano chamado Santa Rita, que apresenta uma infinidade de vivências em torno do seu próprio espaço urbano, permitindo refletir sobre as implicações de uma urbanização desordenada e desigual, de uma precarização social e urbana, vista, agora, sob a ótica de alguns sujeitos e sujeitas, moradores e moradoras locais, principalmente, das mulheres a quem serão destinadas unidades habitacionais, fruto de um projeto habitacional popular, para formação de uma comunidade denominada Loteamento Novo Bairro, no bairro Marcos Moura.


    Conquanto que a perspectiva abordada aqui seja extraída dos próprios moradores e moradoras locais, não é despiciendo trazer à tona uma análise sobre a cidade, conforme vai surgir repetidamente em todos os capítulos que formam este trabalho, sendo possível “ler” a cidade ou o bairro de um ponto de vista da casa, da perspectiva da rua e do ângulo do outro e da outra, ainda que, parcialmente, em algumas de suas entrelinhas, principalmente, para que se possa refletir sobre o fenômeno de construção da periferia dessa localidade, conferindo uma análise crítica do conteúdo. Necessário, portanto, se faz o uso de dados exteriores, por intermédio de procedimentos metodológicos e coleta de dados primários, através da realização de entrevistas e observação-participante, mas, também, através de levantamento bibliográfico e de dados secundários19.


    1.1 A CIDADE CONSTRUÍDA, CONCEBIDA E REVELADA, O ESPAÇO URBANO E AS NARRATIVAS


    Em um primeiro momento, é importante descrever que Santa Rita foi a primeira cidade paraibana a instalar uma fábrica de tecidos, Companhia de Tecidos Paraibanos em Tibiri (CTP), inaugurada em 1892, e, na época, ofereceu empregos diretos, criou a Vila Operária20 e atraiu um grande fluxo de pessoas de todas as regiões vizinhas em busca de emprego, fato que contribuiu com o crescimento da cidade.


    Figura 02: Companhia de Tecidos Paraibana em Tibiri (CTP).
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    Fonte: Acervo de Francisco de Paula Melo Aguiar/1957


    Esse primeiro dado histórico remete à relação íntima entre capitalismo e urbanização, sobretudo, considerando que a concentração, não só geográfica, mas social, denominada por David Harvey de “excedente de produção”, é fator que contribui com o surgimento, o crescimento e o redesenho das cidades e, nelas, da periferia. Como ele mesmo procura desvendar o fenômeno dizendo que: “o capitalismo precisa da urbanização para absorver o excedente de produção que nunca deixa de produzir. Dessa maneira, surge uma ligação íntima entre o desenvolvimento do capitalismo e a urbanização” (HARVEY, 2014, p. 30). Aliás, Harvey traça sua crítica em relação ao que ele denomina “teoria burguesa”, e, ao mesmo tempo, a autores críticos marxistas justamente porque, segundo ele, estes não empreendem esforços suficientemente no sentido de diagnosticar de forma mais abrangente possível essa relação entre urbanização e desenvolvimento capitalista. (HARVEY, 2014, p. 80).


    Ao passo que Davis alerta que: “A ‘superurbanização’, em outras palavras, é impulsionada pela reprodução da pobreza, não pela oferta de empregos.” (DAVIS, 2006, p. 26). Mas, é válido dizer que pensar a cidade não é concebê-la como um objeto, porque “não se vê nunca a cidade, apenas se veem situações que se passam na cidade” (AGIER, 2011, p. 56) e, é nesse sentido, que se busca tematizar a cidade, tendo como ponto de partida as situações reveladas, partindo da perspectiva mais próxima da antropologia urbana, como coloca Agier “a proposta de uma antropologia urbana, ou uma antropologia da cidade, reside mais num esforço de teorização no qual se evidenciam certos tipos de relações entre as pessoas.” (AGIER, 2011, p. 54).


    Portanto, nesse eixo da história de Santa Rita, o aspecto de urbanização da cidade embora seja tímido, tem um elemento bastante peculiar em relação à concepção daquele município, porque foi a partir dessa atividade industrial que se iniciaram os primeiros projetos de saneamento, mais propriamente, exploração das reservas perenes e naturais de águas da região e, embora, não se compare ao processo de ocupação que iria se constituir anos depois, pode-se observar os traços de precariedades introduzidas pela urbanização desordenada, conforme expõe Valdir Lima sobre como ficou a cidade depois da instalação da fábrica em 1892: “limitava-se a um pequeno espaço físico – o centro da cidade – passou a conviver com a presença de operários da Companhia de Tecidos Paraibana e com frequência, a chegada de imigrantes de várias cidades da Paraíba e até mesmo de Estados vizinhos. [...] os poucos espaços da cidade, logo se tornaram insuficientes, deixando-a em condições precárias, causando um mal-estar social difícil de ser solucionado.” (LIMA, 2002, p. 26).


    Registra-se que houve a construção da vila operária, na época, para atender parcela inicial de trabalhadores que seriam engajados na fábrica CTP e que, hoje, não atende mais a esse propósito, porque a fábrica não está mais em funcionamento, e as casas, portanto, foram adquiridas por terceiros, e a cidade cresceu para outras áreas. De toda forma, os imóveis da vila não foram suficientes para atender a população que chegou com o propósito de buscar emprego.


    Figura 03: Vila Operária da Companhia de Tecidos Paraibana (CTP).
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    Foto de: Philip Gunn e Telma de Barros Correia


    Fonte: Pós nº 20 São Paulo, dezembro, 2006


    É de se considerar, aqui, a interrelação, também, entre urbanização e faveliza


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    1.2 A LIQUIDEZ DO CAPITAL DO AÇÚCAR NA CIDADE E A PERIFERIA
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    1.3 A CIDADE CENTRAL CONCEBIDA E A CIDADE PARA FORA: AS FACES DA VIOLÊNCIA NA CIDADE
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    1.4 CONSIDERAÇÕES SOBRE A CIDADE, A URBANIDADE E O DIREITO À CIDADE
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